
Estado de Pernambuco

PREFEITURA DE TACATMBÓ
Palácio Municipal Dr. Joaquim Antônio Albuquerqu

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Lt. Contratação de empresa especializada em consultoria c assessoria técnica para

gerenciamento e acompanhamcnto de convênios e contratos de repasse no Município
de Tacaimbó/PE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento.

t.t ull ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

MT]DIDA
QUANTIDA

DE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

Serviços de consultoria e

assessoria iécnica,

gerenciamento e

acompanhamento de

convônios, contrâtos de

repâssesr termo de

compromissos, estândo

incluídos os novos processos

e os que cstão em aldamento

na Prefeitura.

Parcela t2 R$ 5.029,09
RS

ó0.349,08

t .2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns).

t.3. O prazo de vigência da contratação é até o final o exercício financeiro, contados do(a)

assinatura do contrato, na forma do aíigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021. A vigência

contratual poderá ser prorrogada por igual período, nos terÍnos do aÍ. 105 a 114 , da Lei
l-ederal 14.133/21, observado os limites da contratação do art. 75, § lo, Incisos I, da
respectiva lei.

1.4. Para a prorrogação, além da previsão expressa no edital, deverão ser cumpridos os
requisitos abaixo:

a) Caracterização do serviço como contínuo;

b) Manifestação de interesse da contratada;

c) Análise prévia do setorjurídico;

d) Manifestação da vantajosidade da contratação, bem como a metodologia adotada;

e) Inexistência de impedimentos de licitação por parte da contratada;

r.5 o contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECF]SSIDADE DA CON

z.t. Considerando a crescente demanda por recursos provenientes de con entes

públicos, bem como a necessidade de maximizar a captação e o gcrenciamento eficaz

dcsses rccursos para garantir o cumprimento das políticas públicas, é indispensável realizar

a contratação de uma empresa especializada em assessoria e consultoria na área de

convênios.

Sendo assim a contratação empresa nessa iírea se justifica pelas seguintes razões:

Complexidade Técnica e Normativa: O setor de convênios envolve uma ampla c
complexa legislação, alem das exigências para captação, prestação de contas e execução

dos projetos. A empresa especializada trará a segurança necessária para assegurar que todas

as etapas do processo sejam cumpridas de maneira rigorosa conforme a legislação vigente,

evitando sanções, penalidades e a possível devolução de recursos.

Otimização de Recursos e EÍiciência na Gestâo dos Convênios: A assessoria

especializada atuará na idcntilicação e captação de novos recursos, analisando as melhores

oportunidades e orientando os órgãos de nosso município na submissão de propostas que

estejam em conformidade com os editais. Além disso, contribuirá com a gestão eÍiciente e

transparente dos convênios, aumentando a capacidade de execução dos recursos obtidos

por nossos órgãos.

Capacitação Técnica e Atualização Permanente: A conlratada fomecerá orientações

atualizadas sobre as mudanças normativas e exigências lcgais, bem como a continua

capacitação de sua equipe intema. O que fortalece a qualificação dos servidores,

assegurando uma gestão de convênios mais eÍiciente e sustentável a longo prazo.

Deste modo, conclui-se que a contratação em tela é medida essencial e estratégica para

asscgurar a e1'etividade e a integridade dos recursos captados por meio de convênios.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÁO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

A contratação de uma empresa especializada em consultoria e assessoria técnica sc faz essencial para

o Município de Tacaimbó/PE devido à complexidade e à diversidade de convênios, contratos de

repasses, e termos de compromisso que são frequentemente geridos. Com o aumento das exigências

legais e das melhores práticas de gestão pública, torna-se imprescindível contar com prolissionais

capacitados que garantam que todos os processos sejam cumpridos de maneira eiicaz e conforme a

legislação vigente.

A contratação cujo objeto compreende Contratação de empresa especializada em consultoria e

assessoria técnica, gerenciamento e acompanhamenlo de convênios, contratos de repasses, termo de

compromissos, estando incluídos os novos processos e os que estão em andamento no municipio de
'facaimbó/PE, deverá prover uma prestação de serviços com alta qualidadc, eficácia, efetividade,

economicidade e melhor aproveitamento dos recursos oriundos dos convênios, assim como o
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. Incxequibilidade dc projetos. lcvando à pcrda de recursos financciros.

. Atrasos no cumprimcnto de prazos, que podem gerar penalidadcs.

. Dificuldades na prestação de contas, comprometendo a reputação do Município e sua

capacidade de firmar novos convênios.

Ciclo de Vida do Objeto:

I . Planejamento Inicial:

o Identificação das necessidades específicas do município em relação à gestão de

convênios e contratos.

o Definição de critérios e reqüsitos para a seleção da empresa consultora.

2. Contratação:

o Processo de seleção mediante licitação, seguindo as nornas e diretrizes legais

aplicáveis.

<., Negociação e formalização do contrato com a empresa escolhida.

3. Implantação:

o Integrar a equipe da consultoria com os profissionais da administração pública local,

promovendo capacitação e orientação.

o Inicio do acompanhamento dos convênios e contratos em vigor.

4. Gerenciamcnto eAcompanhamento:

o Realização de análises contínuas sobre a execução de projetos.

o Monitoramento do cumprimento de prazos, metas e obrigações contratuais.

o Rcuniões periódicas para aliúamento e ajustes necessários.

5. Prestação de Contas:

o Assistência da consultoria na elaboração de relatórios e documentos necessários para a

prestação de contas aos órgãos competentes.

o Avaliação da eficácia das ações empreendidas e resultados alcançados.

6. EncerramenÍo:

o Conclusão do contrato após o cumprimento de todas as etapas planejadas.

o Elaboração de um relatório final que inclua lições aprendidas e recomendaçoes para
futuas contratações.

7. Avaliação e Aprimoramenúo:

o Análise de desempenho e impacto da consultoria nas ações relacionadas aos convênio
e contralos.
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Considerações sobre a continuidade do trabalho ou necessidade

no futuro.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÁO

Sustentabilidade

Em conformidade com o Decreto Federal no 10.024/19, aponta que "o princípio do

desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação, em suas

dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de

logística sustentável dos órgãos e das entidades" (art. 2', §1).

Não há previsão de neúum impacto ambiental.

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais

relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos

fiscalizadores e à política de sustentabilidade Ambiental de produção dos seus itens e descarte.

Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da conhatação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

I 4 .133 , de 2021 .

Vistoria

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

s. MODELO DE EXECUÇÁO DO OBJETO

Condições de execução

5.t. A execução do objeto seguirá a segünte dinâmica:

5.l.l.lnício da execução do objeto: 0l (Um) dia.

s.1.2. 10.1.2. Conclusão dos Serviços: 3l de dezembro de 2025.

5.2 Execução do Serviço:
o Elaboração do diagnóstico situacional do Município de Tacaimbó/pE, quando

necessário;

o

a orientações e instruções sobre a viabilidade e peculiaridades nas libcrações de
recursos nos Ministérios e secretarias junto ao Governo Federal em Brasilia/DF;

Cadastramento das propostas para a viabilização dos rccursos
eletrônico ou fisico, se assim for exigido dos progiamas ministeriaisl

em meio
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Acompanhamento das pendôncias perante a Caixa Econômt
Nacional de Saúde - FUNASA. Fundo Nacional de Sa

ministérios e Orgãos L-ederais e fJstadual;

Acompaúar e tomar todas as providências necessárias junto aos sislemas

Plataforma Tgov, SIGA, SISMOB e no Sistema de Investimento do SUS -
INVESTSUS do Govemo Federal, realizando acompaúamento desde o
cadastramento.

5.2.1 Etapas a serem realizadas:

Para assegurar maior eficácia na aprovação e execução dos projetos, a empresa

contratada deverá utilizar uma metodologia de trabalho com atuação em todas as fases

do processo: diagnóstico, estruturação da proposição dos recursos, levantamento das

demandas, planejamento, orientação das equipes. Acompaúamento dos projetos

executivos, execução dos projetosjunto à Caixa Econômica Federal.

Os trabalhos serão concebidos e desenvolvidos em quatro etapas, conforme descrição

abaixo:

Consultoria na análise das demandas da Prefeitura Municipal, apontando para qual
órgão ser encaminhada atendendo aos critérios de cada instituição responsável pclo
repasse dos recursos e gestão dos convênios firmados pela administração;

Consultoria no lcvantamento e análise dos convênios e contratos em vigor decorrenles
de projctos aprovados nos últimos anos;

Consultoria na análise dos mecanismos utilizados para a identiÍicação e orgturização
das demandas paÍa a captação de recursos;

E't'ApA 02 - ESTnUTURAÇÃO DO pROJETO:

Consultoria na definição da metodologia de comunicação entre a ContÍatada, o Gestor
de Convênios e equipe técnica da Prefeitura Municipal;

consultoria na identificaçâo das demandas por serviços e obras através de reunião dc
planejamento com a participação do Preleito c demais técnicos o Município;

Consultoria ao prefeito e sua equipe na definição das prioridades.

ETAPA 03 - TMPLANTAÇÃO DO PROJETO:

orientação da equipe técnica sobre cadastramento das propostas nas plataÍbrmas dc
acordo com a disponibilidade de programas e projetos por Ministórios, secretarias ou
Orgãos Estadual e Federal;

Orientação na elaboração das propostas e projetos para a captação de recursos;
PREFEITURA DE TACAIMBó
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Orientação na elaboração dos Planos de Trabalhos para a ca

dccorrentes de Emendas Parlamentares, sempre que necessiírio;

Mun tC
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§
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Comunicação imediata à Prefeitura Municipal de Tacaimbó sempre que um novo
programa de apoio for lançado pelo Govemo Federal para possibilitar a apresenlação

de novos Projetos;

'foda a documentação relativa aos termos de compromisso, convênios e/ou cmendas
parlamentares, inclusive os relatórios, deverão estar disponiveis para acesso pela

Contratada.

E,TAPA 04 _ MONITORAMENTO DOS PIIAZOS E IIE(]ULÂRII)ADI]:

Acomparúamento permanente da tramitação dos projetos nos diversos Orgãos do

Govemo Federal através dos sistemas de cadastramento das propostas;

Consultoria no monitoramento contínuo do desenvolvimento das ações do
planejamenlo, príüos e responsáveis;

Orientação e acompanhamento das reuniões técnicas com a Caixa Econômica Federal
e demais órgãos dos Governos Estadual Federal;

Àsscssoria ao Gercnciamento dos Prazos de Exccuçào dos Projetos.

ETAPA 05 - PRESTAÇO}:,S OB CONTAS:

Orientação no acompanhamento permanentc da tramitação dos convênios,
principalmente no tocante aos prazos de execução, vigências, prorrogações e outros;

Orientação na adequação dos projetos conforme licitação (Termo Aditivo - TA e

ajustes do Plano de Trabalho - PT);

Orientação na complemenlação dos pareceres, até aprovação final

Local e horário da prestaçâo dos seniços

5.3 Os serviços serão prestados no seguinte enderego: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro,
Tacaimbó - PE, 55140-000.
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Orientação das ações e estratégias continuadas para a aprovação dos projetos juntos

aos órgãos financiadores.



5.4 Os serviços serão prestados de segunda-feira à sexta-feira, horário c

l6:00).

5.5 A empresa contratada deverá realizar atendimentos online, através de ligações, e-mails e

mensagens no WhatsApp e atendimento presencial com Ol(uma) visita mensal a scde do

município.

6. MODELO DE GI.]STÃO DO CON'IRAI'O

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as norrnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada paÍe responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

ó.J. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse Íim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou cntidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresenlação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais. dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferigão dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execuçâo do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para quc sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art.22,Yl);

0.t. O fiscal 1écnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for neccssário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021 , art. 117 ,

§ l' e Dccreto no 11 .246, dc 2022, art. 22,11);

PREFEITURA DE TACATMBó
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o.q. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico
notificaçõcs para a correção da execução do contrato, determinando prazo

(Decrcto n" | 1.246, de 2022, aí. 22, lll);
()

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessiírias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de2022, arl.Z2,IY);

6.tl.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto n" 11.246, de2022, art.22,Y);

o.l z. O Ílscal técnico do contÍato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogaçào

contratual Decretonoll.246 de2022 arÍ.22 VII

Fiscalizaçâo Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompaúará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento c termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso neccssário (AÍÍ.23,1 e II, do Decreto no 11.246, de 2022).

ó.l4.Caso ocorra descumprimento das obrigações contÉtuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência: (Decrcto n'
ll .246, de 2022, arÍ.23,1V).

Gcstor do Contrato

6.t5.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento c

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico dc

gcrcnciamento do contrato, a exemplo da ordem de sewiço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidadc dc adcquações do contrato para fins de atendimento da I'inalidade da

administração. (Decreto n' 1 1.246, de 2022, art. 2 l, IV).

6. 16. O geslor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, dc todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, sc

Íbr o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decrcto n"

11.246, de 2022, aí.21,ll).

6.17.0 gestor do contrato aoompaúará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para tlns de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas quc

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no rclatório dc riscos

cventuais. (Decrcto n' 11.246, de 2022, aÍ. 21,III).

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pclos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanlo ao cumprimento de obrigações assumidas
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contratado, com menção ao seu desempeúo na execução con
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais p

devendo constar do cadasto de atesto de cumprimento de obrigaçõe

de2022, aÍ. 21, VIII).

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a lormalização de processo adminislrativo

dc responsabilizaçâo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão dc

que trata o art. 1 58 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência

para tal, conforme o cÍrso. (Decreto n' 11.246, de 2022, arl.21,X).

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justihcado a contratação e eventuais condutas a sercm adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n' 11.246, de 2022, aí.
2l , vr).

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

lbrmalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

Íiscalização c gestão nos termos do contrato.

7. CRITIRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação rla execução do objeto será a1-erida da qualidade da prcstação dos scr,''iços.

7.1.1. Scrá indicada a retenção ou glosa no paBamcnto. proptrtcional à

irregularidade veriÍicada, sem prejuízo das sanções cabívcis. caso sc

constate que a c'ontralada:

7. 1 . 1 .1 . não produzir os resultados acordados.

7.1 .l .2. deixar de cxecutar, ou não exccutar com a qualidadc mínima oxigida as

atividades contratadasl ou

7 .1 .l .3 . deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do scn'iço. ou utilizá-los com qualidade ou quantidadc inlcrior à

demandada.

z.z. A aferição da execução contratual para fins de pagamcnto considerará os seguintes

critérios:

2.2. l. unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado;

2.2.2. produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução

contÍatual;

7.2.3. indicadores mínimos de desempeúo para aceitação do serviço ou

eventual glosa.

l)o recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de S(cinco) dias úteis, pelos fiscais

técnico e administralivo, mcdiante termos detalhados, quando verillcado o cu
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das exigências de caráter 1écnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da

2021).

1.4. O pÍazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de co ça
oriunda do contÍatado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a

parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

z.ó. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

administrativo.

z.z. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto

de vista técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempeúo e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encamiúado ao gcstor do

contrato.

7.8.1.SeÍá considerado como ocorrido o recebimento provisório com a

entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito,

com a entrega do último;

7.8.2. O Contratado fica obrigado a repÍrÍar, conigir. remover. rcconstruir

ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto cm que

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório.

z.t.:. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendôncias que

possam vlr a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Aí. I l9 c/c

art. 140 da Lci n" 14133. de202l)'

z.t.a. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabivel, à

conclusão de todos os testes de campo e à entrcga dos Manuais e
Instruções exigíveis.

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em partc, quando em

desacordo com as especificações constantes ncste l'ermo de

Rel'crência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das pc

PREFETTURA DE TACAIMAó
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2.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execu

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encamiúá-los ao gestor do contÍato para recebimento deÍinitivo.

7.l0.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 1O(dez) dias úteis, contados do

rccebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade compelente,

após a verificação da qualidade e quantidadc do serviço e consequente aceitação mcdiantc

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houvcr. no

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempeúo na execução contratual, baseado em indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidadcs

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimcnto dc

obrigações, conforme regulamento.

7.t0.2. Realizar a anií{ise dos relatórios e de toda a documentação

apresentada pela fiscalização e, caso haja iruegularidades quc

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as

respectivas coneções;

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento deÍlnitivo
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentaçõcs

apresentadas; e

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou lratura,

com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela frscalização e gestão.

7.ll.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do aa. 143 da Lei n" 14.133. de 2021.

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à paroela

incontroversa da erecução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.f 2.Neúum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na exccução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidcz e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perl'eita cxccuçào

do contrato.
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ecebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o dias

úteis para lins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos

termos do aí. 7'. §2o da Instrução No va SEGES/ME n" 7712022.tl

7. 15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que lrata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021

7.tó.Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Iatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1. o prazo de validadel

7.16.2. a data da emissão;

'1.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.t6.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.t6.5. o valor a pagar: e

1.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.l7.Havendo erro na apÍesentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância quc impeça a

liquidação da despesa, esta hcará sobrestada até que o contratado providencie as mcdidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus à contratante;

7.t8.4 Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.

z. ts. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) idenÍificar possivel razão que impeça a participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de conkatar com o Poder Público, bem

como oconências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 3, DE 26 DE

ABRIL DIt 2018).

7.20. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua dcfesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

7.2t.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes c necessários para garantir o recebimento dc

PREFETTURA DE TACAIMBó
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7.22. Persislindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as mcdidas nc ()

contratual nos autos do proccsso administrativo correspondente, asseguradaao ontratado

a ampla defesa.

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

7.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da entrega da

nota fiscal, acompanhada do devido atesto pelo setor competente e finalização da

liquidação da despcsa, conforme seção anterior.

7.25, No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo hnal do prazo de pagamento aÍé a daÍa de sua eletiva

realização, mediante aplicação do indice IPCA-IBGE de correção monetária.

Forma de pâgamento

7.26. O pagamento será realizado através de ordem banciíria, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contÍatado.

7.27. Será considerada data do pagÍrmento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

?.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização

do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagão vigentc.

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a Íetenção tributríria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida l,ei Complementar.

FORMA E CRTTERIOS DB SELEÇÃO l)O FORNECI,I,I)ORE RBGIME DE, EXECUÇÃoIJ

Forma de scleção e critério dc julgamento da proposta

8. L O lomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPDNSA Dli
I.ICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PzulÇO POR I'fllM.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do conlrato será continuado

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
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Exigências de habilitação

8.3. Para lins de habilitação, devcrá o licitantc comprovar os seguin

Habilitaçâo juridica

8.4. Emprcsário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mcroantis. a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microemprcendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio https ://www. gov.br/cmpresas-e-ncgocios/p!br/empreendedor

s.o. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mcrcantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório

de seus administradores;

s.z. Sociedade empresária estrangeira: poÍaria de autorização de funcionamento no Brasil.

publicada no I)iário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidadc Í'ederativa

onde se localizar a lilial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada

como sua sedc, conlbrme Instruç ão Normativa DRIIVME n.o 77 . de l8 dc março de 2020

t.s. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;

s.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária.

respectivamente, no Registo Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n"5.764
dc l6 dc dczcmbro l97l .

t.t t.Cópia da Cedula de Identidade dos sócios ou responsáveis legais.

Habilitação fiscal, social c trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas

l"ísicas, conforme o caso;

8.l3.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de

ceÍidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RIrB) e pcla

Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional (PGFN), relerente a todos os créditos tributarios
I'ederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aquelcs

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 dc outubro

PREFEITURA DE TACflMBÓ
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8. t4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FG
,lito

8.tS.declaração de que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou

insalubre e não emprega nenor de l6 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIII, da Constituição;

8.t6.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mcdiantc a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 'l'ítulo

Vll-A da Consolidação das Leis do'l'rabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l" dc

maio de 1943;

8. t7. Prova de regularidade com a F-azenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor.

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8. t9. Caso o fomecedor seja considerado iscnto dos tributos Estadual ou Municipal relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da [ei.

8.20.O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufcrir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual c

municipal.

Qualificação Técnica

8.21. Atestado fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a
empresa licitante fomecido objeto compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital,
devendo o atestado conter, além do nomc do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer
outra forma de que o pregoeiro possa valer-se para manteÍ contato com a empresa
declarante.

9. DASOBRTGÀÇÕES
9.1. oBRIcAÇÕnS nO CONTRATANTE (rrt. 92. X. XI e XIy)

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele subslituído. reparado ou conigido, no total ou cm parte, às suas

expensas;

PREFEITURA DE TACÀMBó
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d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato c o cumprimento das

Contratado;

lo

e) Eletuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objcto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

I) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão dc Íepresentação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍinentes.

meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

i) A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro l'citos

pelo contratado no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis.

k) Notifioar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

9.2. OBRTGAÇOES DO CONTRATADO xlv XVI e XVII

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constântes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perl'eita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b) ResponsabilizÍu-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de

Delesa do Consumidor Gçidl.O7ldç 199Q);

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da enlrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a dcvida

comprovação;

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

supcrior (art. I 37. II. da Lei n." 14. 133. de 2021) e prestar todo esclarecimenlo ou informaçào

por eles solicitados;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Í) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo cssa

PREFETTURA DE TACA!MBó
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rcsponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofÍidos;

g) Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a lrazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do IrGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

l'rabalhistas - CNDT;

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transferc a responsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

j ) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo cxccutada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lci
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislaçâo arr. 116 da Lei n." 14. 1 3i de 2021

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

conlrato. com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas art. I 16

1b único da Le n.o 14.133 de 2021

n) Guardar sigilo sobre todas as inÍtrrmações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos dc

sua proposta, inclusive quanto aos cuslos variáveis deconentes de fatores luturos e inceÍos.
devcndo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satislatório
para o atcndimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrcr algum dos cventos

arrolados no arÍ. 124 il d da Lei n" 14.133 de 2021.

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

PREFEITURA DE TACAIMBó
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbó - pE. 55140-000.
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10. DAS OBRI(;AÇOES PERTINI,NTES A LGPI)

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de Agosto de 2018, quc é a I-ci

Gcral de Proteção dc Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tcnham

acesso em razão destc contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram scu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6', da Lei 13.709118.

c - É vedado o compaÍilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses

permitidas em Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

e - O Contratante deverá ser informado, no pr.vo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a scr celebrados pelo Contratado.

f- O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por gaÍantir sua observância.

g - O Contratante podcrá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mcdiantc

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los.

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709118, incluindo aquelas em que houvcr

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somcnte enquanto não prescritas essas obrigações.

j - Os bancos de dados Íbrmados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamentc

aqueles que se propoúam a aúnazenü dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual

controlado. com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Aí. 37, da l,ei

13.709118, com cada acesso, data, horiirio e registro da finalidade, para eleito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os refcridos bancos de

dados dcvem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamenlo de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional

de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da

I,GPD,

l 1. ADEQUAÇÃO OnÇ.ruoNrÁRrA

11.2. Às despesas decorrenles da presenle contratação conerão à conta dc recursos

específicos consignados no Orçamento.

I I .2.1 . A, contratação será atendida pela seguinte dotação:

Recursos Próprios do Município de I'acaimbó:

PREFETTURA DE TAGAIMBó
EndereÇo: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000.
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01128040s2.018 :1NTRÁTAÇÃO DE CONSULTORIA E
IiSP EC IALIZA DA, INC LUINDO

33903500 - SERVTÇOS DE CONSUT.TORTA

À dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentriria respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

mediante apostilamento.

Tacaimbó PE, 20 de janeiro de 2025.

AI ILVA
Secretário de Administração

PREFEITURA DE TACA|MBó
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o
-.{
c.o

§(
§/§

aM UD


